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DAS TEORIAS DA ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR A GESTÃO DEMOCRÁTICA NO ENSINO BRASILEIRO
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RESUMO
Este artigo é parte integrante da dissertação de mestrado intitulada Gestão Democrática: dialogando com a realidade de duas escolas. As teorias da administração exerceram influência no contexto educacional, o que deu embasamento para a atual estrutura na gestão educacional que hoje prevalece numa busca constante de melhoria na formação humana e nas relações que se formam no espaço educacional. As teorias da administração exerceram influência na estrutura da escola, da mesma forma em sua organização, seu funcionamento, com definidos fins para contentar as exigências da política educacional e as obrigações da pedagogia moderna, portanto está em constante mudança. O desenvolvimento da gestão democrática surge com o objetivo de romper o paradigma presente nas escolas e, estabelecer no contexto escolar um meio de alcançar certos fins como o planejamento, a organização, direção e avaliação. A gestão democrática surge para revelar que um gestor com postura autoritária não consegue manter um clima organizacional prazeroso, sendo necessário compreendê-la como uma transformação que ocorre de acordo com à evolução educacional.
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1 INTRODUÇÃO

No Brasil, a história da administração escolar, hoje chamada de gestão, imbrica-se na própria e complexa história da educação pública do país. Isso se deve ao fato de que a administração da educação tem oscilado entre as ênfases da burocratização, na tecnocracia, na composição escolar e na administração de verbas, com maior ou menor centralização e com todas as variações do uso das leis, das máquinas e dos modelos.

A ideia de gestão democrática do ensino é atendida como uma inovação da Constituição Brasileira de 1988, descrito em seu artigo Art. 206, inciso VI, como “[...] o ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: que a gestão democrática do ensino público, será na forma da lei” (BRASIL, CF, 2016). Teve seu surgimento como sugestão no contexto da trajetória democrática, e na contestação das práticas de gestão escolar dominadas pelo regime militar, assim como na luta pelo surgimento de uma nova escola, isto é, de uma escola aberta à participação popular e envolvida em seus interesses históricos, com vistas a transformações sociais por longo e significativo tempo.

Dessa forma, a gestão democrática é feita de acordo com a LDBEN n. 9.394/96, que estabelece em seu Art. 3º, inciso VIII, “[...] O ensino será ministrado com base no princípio da gestão democrática do ensino público, estando esta na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino [...]” (BRASIL, LDBEN, 2016). 
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De acordo com Hora (2015, p. 36), “[...] a administração escolar ou da educação está fundamentada na Teoria Geral da Administração, que teve no século XX seu desenvolvimento por meio de três escolas: a clássica, a psicossocial e a contemporânea”.

A escola clássica surge no bojo da Revolução Industrial, no início deste século, sendo representada por meio de três movimentos: a administração de Frederick W. Taylor, a administração geral de Henri Fayol e a administração burocrática originária de uma disfunção da racionalidade de Max Weber. São movimentos que se mantêm como princípios das práticas administrativas atuais.

Taylor estabeleceu os princípios da organização do trabalho, apresentando a necessidade de se estabelecer as funções para o planejamento e controle das atividades, sendo o administrador o responsável, cuja ação garantiu ao capitalista um poder maior sobre os trabalhadores. 

O autor teve sua obra completada por Fayol que determinou os princípios da divisão do trabalho, da autoridade, disciplina, e de modo geral a ideia de que existe alguém para delegar funções e dar comandos. Chiavenatto (2001) relata que Fayol determinou a administração como “[...] a realização das atividades administrativas, que são as funções de previsão, organização, coordenação e controle, constituindo assim, o processo administrativo”.

O terceiro movimento chamado de “[...] escola clássica com a administração burocrática, como uma disfunção do princípio da racionalização” (HORA, 2015, p. 37) foi elaborado por Max Weber, e também chamada de teoria da Burocracia, que surgiu na Europa no início do século XX, como opção às teorias já identificadas, visando à busca da racionalidade técnica, resgatada para projetar e construir um sistema administrativo embasado nos estudos que abordavam os tipos de relacionamentos humanos que auxiliassem na expansão da produtividade.

A organização do trabalho e do capital na estrutura burocrática reforça a separação entre planejamento e execução do trabalho manual e intelectual, intensificando a dominação do capital sobre o trabalho, dada a sua extensão a todos os níveis da atividade humana (HORA, 2015, p. 38).
“O princípio da racionalização tem como critérios a relevância humana, em que são analisados: a eficiência, a eficácia e efetividade na administração” (HORA, 2015, p. 40). Os critérios de relevância humana estão ligados diretamente com a postura participativa dos responsáveis pela sua administração.

Para Silva (2001, p. 160), a teoria burocrática vê a organização “[...] como uma estrutura de relacionamentos, poderes, objetivos, papeis, atividades, comunicações e outros fatores que existem quando pessoas trabalham juntas”.

Os estudos de Weber (citado por SILVA, 2001) estabeleceram por meio de uma hierarquia integrada de atividades especializadas, estrutura, estabilidade e ordem às organizações. São regras sistemáticas que permitiam a descentralização de tomada de decisão, que tomaram dimensões burocráticas.

Weber, citado por Silva (2001, p. 160) desenvolveu funções para a burocracia como: “[...] especialização, estrutura, previsibilidade, racionalidade e democracia”. 

Sintetizando os três princípios, tem-se que a administração científica tem foco na análise das atividades físicas do trabalho. Já a teoria administrativa de Fayol, bem como a teoria da burocracia de Weber deram ênfase na estrutura organizacional e nos processos da organização humana.

A teoria da administração escolar teve vestígios das teorias clássicas da administração. Elas são à base da divisão do trabalho, e elas perpassam entre os que planejam e os que executam ações nos sistemas educacionais e no interior das escolas. Entretanto, a escola atua com pessoas, sendo notório a ênfase humanística devido estar diretamente atrelada a formação do indivíduo, preparando-os para sua integração na sociedade.

Todavia, sendo a escola uma instituição formada por indivíduos diferentes, tem necessidade de ter um planejamento, organização e controle do processo educativo. São funções que para Lacerda (1977, p. 13), tornam-se “[...] o estudo da organização e do funcionamento de uma escola ou de um sistema escolar, de acordo com uma finalidade, de modo a satisfazer as exigências da Política de Educação e aos requisitos da moderna Pedagogia”.

Parafraseando Lacerda (1977 citado por NASCIMENTO, 2016), 

O processo administrativo escolar, diferentemente do empresarial, supõe uma filosofia e uma política diretora preestabelecida: consiste no complexo de processos criadores de condições adequadas às atividades dos grupos que operam em divisão do trabalho. 

Com a Revolução Industrial, a partir da metade do século XVIII, a sociedade passou a exigir a mão de obra qualificada, levando a escola a adotar princípios empresariais, com foco no conhecimento técnico, reforçando marcas do taylorismo, cujo princípio obedecia à ideologia dominante, formando pessoas. Com o passar do tempo, a escola percebeu a necessidade de rever seus conceitos e princípios conforme a comunidade em que estava inserida e o que necessitava, democratizando o ambiente.

A teoria da administração escolar numa perspectiva democrática tem se espelhado no Brasil, entretanto, é imprescindível uma visão crítica do processo da administração escolar, a qual determina um conhecimento mais ou menos preciso da estrutura sócia econômica da sociedade capitalista em que hoje, se vive. “A gestão escolar precisa ser entendida no âmbito da sociedade política comprometida com a própria transformação social” (PARO, 2001, p. 149). Nesta abordagem, a atividade administrativa deve estar constantemente procurando objetivos que provocam os interesses das classes trabalhadoras, configurando-se, portanto, na concorrência para que transformação social de fato seja realizada.
A administração da educação é entendida como um conjunto de decisões de interesse da vida escolar, e precisa se transformar, no sentido da supressão dos processos centralizadores, fragmentados, burocráticos que reforçam o controle do capitalismo, a partir das decisões embasadas na articulação dos interesses e das concepções diferenciadas dos diversos segmentos sociais (HORA, 2015, p. 20).
No Brasil, ficou clara a tendência da adoção dos pressupostos da administração de empresas para a educação, quando José Quirino Ribeiro, um dos primeiros teóricos da administração brasileira afirmou que: 

[...] a complexidade alcançada pela escola, exigindo-lhe cada vez mais unidade de objetivos e racionalização do seu funcionamento, levou-a a que ela se inspirasse nos estudos de Administração em que o Estado e as empresas privadas encontraram elementos para renovar suas dificuldades decorrentes do progresso social. Sendo evidente a semelhança de fatores que criam a necessidade de estudos de administração pública ou privada, a escola teve apenas de adaptá-las à sua realidade. Assim, a Administração Escolar encontra seu último fundamento nos estudos gerais de Administração (HORA, 2015, p. 42).

Percebe-se que há dois aspectos concomitantes no processo administrativo: têm-se os teóricos da administração de empresas, que se esforçaram em construir uma teoria, que fosse adaptável a quaisquer administrações, e do outro lado, os teóricos da administração escolar, que tentavam validar suas proposições teóricas embasadas cientificamente, partindo das teorias da administração de empresas, assegurando os mesmos modelos de eficiência e racionalização obtidos pelas empresas. 

Os pressupostos básicos que apoiaram os teóricos de administração de empresas e escolas foram: as organizações e a organização escolar. As organizações embora tenham objetivos diferentes, tem suas similaridades, e podem fazer as adaptações para alcançar metas – generalidade. Quanto à organização escolar e o sistema escolar de modo geral, necessitam da adoção de métodos e técnicas de administração para garantir a eficiência em atendimento aos objetivos que são estabelecidos pela sociedade – racionalidade.

De acordo com Hora (2015, p. 43), 

[...] a similaridade das organizações é resultado da relação que há entre a estrutura econômica da sociedade capitalista e a sua superestrutura jurídico-político-cultural; a generalidade das teorias da administração de empresas não é resultado do desenvolvimento dos seus estudos capaz de determinar a elaboração de uma teoria que englobe toda a realidade prática administrativa da organização, qualquer que seja a sua natureza.    

Conforme Libâneo, Oliveira e Toschi (2007), para a escola funcionar, necessita de uma determinada administração e organização para alcançar seus objetivos. Uma organização sendo “[...] uma unidade social que reúne pessoas que interagem entre si, intencionalmente, operando por meio de estruturas e processos organizativos próprios a fim de alcançar objetivos educacionais” (LIBÂNEO, OLIVEIRA E TOSCHI, 2007. p. 316). São interações que diferenciam a escola com ações pedagógicas, de uma empresa com sua lógica no mercado.

Para Libâneo, Oliveira e Toschi (2007, p. 316), 
A organização escolar entendida como comunidade democrática de aprendizagem transforma a escola em um lugar de compartilhamento de valores e de práticas, por meio do trabalho e da reflexão conjunta sobre planos de trabalho, problemas e soluções relacionados à aprendizagem dos alunos e ao funcionamento da instituição.

Um compartilhamento impregnado de uma cultura própria de cada instituição, a qual dá direção aos seus membros.

Conforme cita Libâneo (2004, p. 101), 

[...] alguns autores afirmam que o centro da organização e do processo administrativo é a tomada de decisão, e todas as demais funções da organização como o planejamento, a estrutura organizacional, a direção e a avaliação referem-se ao processo eficaz de tomada de decisões.

Tem-se que a gestão é uma ação caracterizada por processos intencionais e sistemáticos que se possui para chegar a uma decisão e de fazer com que essa decisão funcione. Princípio atribuído à direção.

“A organização e os processos de gestão, incluindo a direção, assumem diferentes significados conforme a concepção que se tenha dos objetivos da educação em relação à sociedade e à formação dos alunos” (LIBÂNEO, 2004, p. 101).

Em 1979, Miguel Arroyo, relatou em seu livro Educação e Sociedade, que as relações políticas acerca da administração da educação, estavam na esfera técnica, em que tudo se resolveria de forma palpável e material, bastava adotar os recursos da administração das empresas que serviria de base para a administração educacional.

Entretanto, para Arroyo (1979, p. 36), a solução dos problemas educacionais, 

[...] não é posta em criar mais escolas, aplicar mais recursos, mas obter mais e melhor educação com os recursos disponíveis, modernizando as estruturas administrativas, os métodos, a organização e funcionamento do sistema escolar, e, sobretudo, criando nos administradores valores e atitudes para a mudança e inovação. 

Na época era dada prioridade aos procedimentos administrativos como suporte para a superação dos intermináveis problemas educacionais brasileiros. Arroyo (1979) deixou claro que, a lógica da importação dos modelos de administração da empresa privada para a educação, apresentava na própria educação, as origens dos problemas no interior das escolas, retirando a responsabilidade do âmbito macroestrutural do provável mau funcionamento dos sistemas de ensino.

Félix (2012, p. 13) iniciou sua pesquisa apresentando “[...] as relações históricas entre o desenvolvimento do capitalismo e do sistema escolar no Brasil, encontrando faces e interfaces entre esses dois elementos. Para ela, as bases teóricas que solidificam a administração escolar são fortalecidas pelas escolas de administração de empresas”. Ainda na colocação de Félix (1984) se a administração escolar é parte da administração de empresa, e está para atender aos interesses da sociedade capitalista, portanto, a administração escolar está pautada na sustentação da ordem econômica e política da sociedade e, consequentemente, à ampliação do capitalismo.

Para Paro (2002, p. 13) as duas concepções a respeito da administração escolar estavam equivocadas, “[...] de um lado os defensores de que a escola poderia ser administrada pelos mesmos procedimentos da empresa capitalista e do outro, os que acreditavam ser desnecessário qualquer tipo de organização administrativa na escola”.

Ainda na colocação de Paro (2002, p. 13), 

[...] a atividade administrativa não se dá no vazio, mas em condições históricas determinadas para atender as necessidades e interesses de pessoas e grupos. Da mesma forma, a educação escolar não se faz separada dos interesses e forças sociais presentes numa determinada situação histórica. 

Entende-se, portanto, que a escola é, sob o olhar da administração geral, mais uma instituição social que necessita ser coordenada por um dirigente que adotará, de forma racional, os recursos disponíveis para afirmar o alcance dos objetivos propostos, como toda e qualquer organização humana, porém torna-se uma instituição singular, com características próprias.

Infere-se que nos anos de 1970 e 1980, marcas foram impressas na reflexão que se tem atualmente sobre a gestão escolar:

( Reconhecimento da gestão escolar como um processo político pedagógico;

( A preocupação com temas considerado de pouca valia, como a democratização escolar;

( O surgimento de novas temáticas e abordagens nas pesquisas na área, entre outros.

O termo administração escolar deixa de ser utilizado a partir das políticas educacionais dos anos 1980, quando em seu lugar surge o termo gestão, considerado mais abrangente. O motivo dessa substituição é a maior exigência de participação dos educadores e dos usuários da escola – a comunidade – na gestão democrática, que levou a interpenetração das dimensões pedagógica e política na questão administrativa: 

[...] Não se trata da simples troca de um termo pelo outro, porém da proposição de um novo conceito de organização educacional que abrange a dinâmica do trabalho da escola como prática social. Não que a gestão deprecie a administração, mas ela a supera, pois abrange uma série de concepções que esta última não abarca, tais como a democratização da tomada de decisões, a elaboração coletiva do projeto pedagógico, a compreensão do aspecto dinâmico e conflitivo das relações interpessoais, o entendimento de que a escola é uma unidade social que exige a atuação da liderança no sentido de coordenar o esforço simultâneo dos sujeitos envolvidos na busca dos objetivos traçados conjuntamente [...] (LÜCK apud FALSARELLA, 2016, p.1).
Entende-se por administração, as atividades que se concentram de forma vertical, ou seja, ações determinadas de cima para baixo, onde uns mandam, outros executam, e em muitas situações nem questionam. A gestão seria então um processo horizontal, cujos integrantes corroboram a partir da elaboração dos projetos até a consecução dos objetivos, sendo atores na construção e constituição da escola.

O desafio maior vai além do simples termo, é necessário mudar a concepção sobre o papel do diretor escolar, percebendo a escola como instituição voltada para uma prática social comprometida com as necessidades de toda a população. 

Em um cenário capitalista como o brasileiro, a administração escolar é uma função que não tem autonomia em relação ao contexto econômico, político e social, porque os diretores de escola não estão presentes no momento em que a educação é planejada, na organização das atividades técnico-pedagógicas e na formulação da política educacional.

Heloisa Lück (2008, p. 21) relata que:

A compreensão do conceito de gestão, portanto, por assentar-se sobre a maximização dos processos finais como força e ímpeto para a promoção de mudanças, já pressupõe, em si, a ideia de participação, isto é, do trabalho associado e cooperativo de pessoas na análise de situações, na tomada de decisão sobre seu encaminhamento e na ação sobre elas, em conjunto, a partir de objetivos organizacionais entendidos e abraçados por todos.

Compreende-se então, que a gestão escolar pressupõe um trabalho educacional participativo, que demanda um esforço compartilhado, realizado a partir da participação coletiva e integrado dos membros de todos os segmentos das unidades de trabalho, envolvidos direta ou indiretamente no processo educacional (LÜCK, 2008).

CONCLUSÃO

A trajetória da história da administração escolar e a gestão democrática no ensino brasileiro, que revelou muitas transformações por meio da teoria administrativa de Fayol, Taylor e Weber, corroborando com estes na contemporaneidade Libâneo, Gadotti e Freire, que também revelaram serem estudiosos dos fundamentos teóricos da gestão democrática. 

Com a proposta de implantar nova gestão na escola pública, concedendo autonomia financeira, administrativa e pedagógica às instituições, o governo brasileiro, elaborou o Plano Decenal de Educação para todos, partindo da Conferência de Educação de Jontiem, Tailândia, em 1990. 

Conforme cita Rocha (2016)

A democratização é encarada pelos educadores como o desenvolvimento dos processos pedagógicos que conceda a permanência do educando no sistema escolar, através de ampliação de oportunidades educacionais. É necessário que toda a comunidade escolar (professores, alunos, funcionário e pais), participe das decisões da escola eliminando o máximo possível às vias burocráticas.
Partindo desses princípios da gestão, e embasados na teoria, partiu-se para a pesquisa em campo, com o objetivo de verificar o que de fato acontece nas escolas frente à gestão democrática e como os gestores estão atuando. Percebeu-se que ainda não está bem internalizada a prática da gestão democrática, mas muito já se venceu.
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